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Autorização vale para 
empresa que não conseguir 
renovar crédito no exterior, 

limitada a 80% do débito 
SORAYA DE ALENCAR  

e LU AIKO OTTA 

B RASILIA — As empresas es-
tatais — federais, estaduais 
ou municipais — que não 

conseguirem renovar empréstimos 
ou financiamentos no exterior es-
tão autorizadas a contratar novas 
operações no mercado interno. A 
permissão foi dada, ontem, pelo 
Conselho Monetário Nacional 
(CMN) e limita as operações no 
mercado interno a 80% do valor 
original da dívida externa. 

A exemplo das empresas priva-
das, as estatais estão com dificulda-
de para renovar empréstimos no 
exterior por causa dos efeitos que a 
crise dos mercados internacionais 
teve no Brasil. 

Segundo o diretor de Assuntos 
de Reestruturação do Sistema Fi-
nanceiro dos Estados do Banco 
Central, Paolo Za-
ghen, as novas ope-
rações estarão fora 
do contingencia-
mento do setor pú-
blico determinado 
no ano passado. 
Zaghen salientou 
que os pedidos das 
empresas serão 
avaliados caso a ca-
so e caberá ao BC 
autorizar o valor a 
ser contratado por 
estatal. "Poderá 
haver caso que só 
vamos autorizar o 
correspondente a 
50% da dívida externa", disse. 

Ele explicou que, se a empresa ti-
ver recursos, será exigido que redu-
za o seu endividamento. O diretor 
admitiu, no entanto, que alguma 
empresa poderá renovar toda a 
operação. Isso porque o BC não 
descarta a hipótese de essas empre-
sas conseguirem rolar pelo menos 
uma parte da dívida no exterior. 

Se rolar 20% da dívida externa, 
por exemplo, há a chance de obter 
os outros 80% no mercado interno. 
Quem não conseguir nada no exte-
rior, no entanto, será obrigado a re- 

duzir suas dívidas. 
Zaghen admitiu 

que essas opera-
ções poderão levar 
a uma perda de re-
servas do País, pro-
porcionais à parte 
do débito que não 
for rolada no exte-
rior. . 

O CMN tam-
bém autorizou a 
Caixa Econômica 
Federal e o Banco 
Nacional de Desen-
volvimento Econô- 
mico e Social a fi-

nanciar Estados e municípios inte-
ressados em contratar empresas 
de consultoria para avaliação e mo-
delagem de empresas estatais a se-
rem privatizadas. A medida abran-
ge somente as empresas de água e 
esgoto. Cada instituição vai dispor 
de R$ 30 milhões e a liquidação do 
financiamento deverá ser feita tão 
logo ocorra a privatização. 

O BNDES terá aproximada-
mente mais R$ 150 milhões para fi-
nanciar projetos para o melhora-
mento da arrecadação dos municí-
pios. 

"Alguns municípios nem sequer 
têm cadastro ou condições de ter 
arrecadação eficiente", afirmou. O 
diretor do BC admitiu que os tra-
balhos poderão ter a colaboração 
de técnicos do BNDES. As duas 
medidas sobre financiamento tam-
bém estão fora dos limites do con-
tingenciamento do setor público. 

Em outra medida, o CMN pro-
meteu punir os bancos privados 
que comprarem títulos de Estados 
ou municípios fora de leilões. As 
penalidades vão da advertência a 
multas ou inabilitação para o car-
go dos responsáveis pela compra. 

Também na reunião de ontem, 
o CMN autorizou o Banco Fran-
cés Uruguay S.A. a tranformar a fi-
lial que tem em São Paulo em insti-
tuição nacional. Com  capital de 
R$ 30 milhões, o banco é controla-
do pelo uruguaio Banco Francês 
Del Rio de La Plata S.A. que, por 
sua vez, é controlado pelo espa-
nhol Bilbao Vizcaya. O diretor de 
Normas do BC, Sérgio Darcy, dis-
se que não foi cobrado pedágio na 
operação por tratar-se de institui-
ções do Mercosul. Recentemente o 
Bilbao Vizcaya comprou o Excel-
Econômico. 
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